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RESUMO 

 

O presente trabalho buscou contextualizar a atuação do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural do Município de Formiga (COMPAC) perante as relações entre o patrimônio 

histórico e o progresso. A cidade, como a maioria dos municípios mineiros, possui um conselho 

de patrimônio cultural, onde muitas das vezes as ideias de conservação do patrimônio se 

contrastam com os ideais progressistas da cidade e algumas situações podem se configurar como 

barreiras ao desenvolvimento. Assim, o principal objetivo ateve-se em analisar a atuação 

administrativa do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do Município de Formiga/MG 

(COMPAC), para verificar se seria possível alcançar o progresso almejado com a preservação do 

patrimônio histórico, em especial, na cidade de Formiga/MG. Porém, antes de adentrar na 

discussão ora proposta, mostrou-se necessário conhecer as políticas públicas de proteção ao 

patrimônio histórico, as bases trazidas pelos conselhos nacional e estadual, bem como a formação 

do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do Município de Formiga/MG (COMPAC), 

verificando-se assim como são executados os trabalhos dos conselheiros e seu respectivo 

funcionamento. Conquanto, importante também anotar que o trabalho se desenvolveu através de 

pesquisa qualitativa, com base em documentos secundários (atas de reuniões) e apresentação dos 

dados referentes aos trabalhos realizados pelo COMPAC no trabalho de proteção ao patrimônio 

do município nos últimos cinco anos. A partir daí, então, foi possível analisar como foram 

geridos os possíveis conflitos entre a preservação histórica e progresso, bem como os 

mecanismos utilizados no município de Formiga-MG, que contribuíram para a conservação do 

patrimônio histórico, sem estagnar o progresso. Tal discussão se mostrou de suma importância 

para que os municípios brasileiros encontrem alternativas administrativas para se desenvolverem, 

sem apagar sua história, haja vista que nos casos concretos analisados no presente trabalho, 

verificou-se que as medidas públicas tomadas para a preservação dos imóveis vêm surtindo o 

efeito esperado, sendo o conselho municipal citado forte instrumento de fiscalização e solução 

pacífica para o mencionado conflito. Todavia, muito ainda pode ser feito, já que além da difusão 

e ampliação para os demais casos das medidas exitosas, outras podem ser encontradas através do 

estudo e discussão do tema aqui proposto.  

 

 



ABSTRACT 

 

  The present work sought to contextualize the performance of the Municipal Council of 

Cultural Heritage of the Municipality of Formiga (COMPAC) in the face of the relationship 

between historical heritage and progress. The city, like most municipalities in Minas Gerais, has a 

cultural heritage council, where ideas of heritage conservation often contrast with the city's 

progressive ideals and some situations can be configured as barriers to development. Thus, the 

main objective was to analyze the administrative performance of the Municipal Council of 

Cultural Heritage of the Municipality of Formiga / MG (COMPAC), to verify if it would be 

possible to achieve the desired progress with the preservation of historical heritage, especially in 

the city from Formiga/MG. However, before entering the discussion proposed here, it was 

necessary to know the public policies for the protection of historical heritage, the bases brought 

by the national and state councils, as well as the formation of the Municipal Council of Cultural 

Heritage of the Municipality of Formiga/MG ( COMPAC), verifying how the councilors' work 

and their respective functioning are carried out. However, it is also important to note that the 

work was developed through qualitative research, based on secondary documents (minutes of 

meetings) and presentation of data referring to the work carried out by COMPAC in the work of 

protecting the municipality's heritage in the last five years. From there, it was possible to analyze 

how the possible conflicts between historical preservation and progress were managed, as well as 

the mechanisms used in the municipality of Formiga-MG, which contributed to the conservation 

of historical heritage, without stagnating progress. This discussion proved to be of paramount 

importance for Brazilian municipalities to find alternatives to develop, without erasing their 

history, given that in the specific cases analyzed in the present work, it was found that the public 

measures taken for the preservation of properties have resulted in the expected effect, with the 

aforementioned municipal council being a strong instrument of inspection and peaceful solution 

to the aforementioned conflict. However, much can still be done, since in addition to the 

dissemination and expansion to other cases of successful measures, others can be found through 

the study and discussion of the theme proposed here. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Formiga é uma cidade do interior de Minas Gerais, com mais de 160 (cento e sessenta) 

anos de emancipação política, que possui várias características marcantes da história do povo 

mineiro e brasileiro. Algumas estão estampadas em suas ruas, becos e vielas, através de 

construções datadas do período colonial, e outras, mais recentes. Segundo o Departamento de 

Patrimônio da Secretaria Municipal de Cultura do Município, grande parte dos bens tombados 

pelo Patrimônio Histórico do Município são públicos e apenas uma casa particular tem essa 

condição. Contudo, diversas propriedades particulares da cidade são inventariadas e, assim sendo, 

também possuem restrições quanto à possibilidade de modificação. 

O município de Formiga possui um conselho que tem por objeto o assessoramento à 

Gestão Municipal, na defesa da conservação dos bens de valor para o Patrimônio Histórico e 

Cultural da cidade. Trata-se do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do Município de 

Formiga/MG (COMPAC), criado através da Lei Municipal nº 3531, de 18 de fevereiro de 2004, 

que, respeitando a formação paritária, possui funções deliberativas e consultivas (FORMIGA, 

2004). Sua atuação é muito próxima à Promotoria de Justiça do Ministério Público, que é a 

responsável pela curadoria do Patrimônio Público. 

Todavia, observa-se que as ideias de conservação do patrimônio, por vezes, contrastam-

se com aquilo que entendemos por progresso e algumas situações podem se configurar como 

barreiras ao desenvolvimento, seja econômico, seja social. Nesse contexto, apresenta-se o 

problema estudado neste trabalho: o conflito gerado entre as ações de preservação do patrimônio 

e as mudanças no ambiente, propostas pelo progresso.  

Nesse sentido, pergunta-se:  

No município de Formiga - MG, será possível alcançar o progresso almejado 

respeitando-se a conservação do patrimônio? 

Assim, esse estudo é delineado pelo conflito vindo do confronto entre a defesa do 

Patrimônio Histórico e a ânsia pelo progresso, em especial, no contexto da atuação do Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural do Município de Formiga/MG (COMPAC). 
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1.1 OBJETIVOS 

  

  O principal objetivo deste trabalho é analisar a atuação do COMPAC junto ao município 

de Formiga-MG, para verificar se é possível alcançar o progresso almejado respeitando-se a 

conservação do patrimônio histórico. Para tanto, mostra-se necessário: 

 

 Conhecer a formação e do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do Município 

de Formiga/MG (COMPAC); 

 Verificar como é executado o trabalho dos conselheiros; 

 Apresentar e comparar casos concretos favoráveis e não favoráveis à demolição, que 

foram analisados pelo COMPAC nos últimos 5 (cinco) anos; 

 

1.2 JUSTIFICATIVAS 

 

 Como visto anteriormente, o principal objetivo deste trabalho é analisar a atuação do 

COMPAC junto ao município de Formiga - MG, para verificar se é possível alcançar o progresso 

almejado respeitando-se a conservação do patrimônio histórico. 

Assim, este trabalho se justifica por trazer à discussão as relações entre a conservação do 

patrimônio histórico e ao mesmo tempo o progresso de uma cidade, ou seja, encontrar 

alternativas administrativas para o Município se desenvolver, sem apagar sua história. 

Tal estudo, ainda se justifica porque, na maioria das vezes, a solução administrativa para 

os conflitos surgidos entre a preservação do patrimônio histórico e o progresso, é sempre menos 

onerosa, menos morosa e mais eficaz que as intermináveis batalhas travadas judicialmente sobre 

esta questão, que não raras vezes se prolongam por décadas até o deslinde da questão, colocando 

em risco tanto a preservação do patrimônio, quanto a estagnação do progresso. 

Ademais, inúmeros bem inventariados pertencem a particulares, que quando querem 

intervir em seus imóveis, dependem do aval do poder executivo, através de pareceres do conselho 

de patrimônio cultural, sendo este o órgão adequado e dotado de capacidade para apreciação e 

saneamento da questão na via administrativa, como se verá adiante. 

Assim, fica claro que o trabalho se insere na linha de formação específica de Gestão de 

Políticas Públicas que: 
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 “tradicionalmente, compreendem o conjunto das decisões e ações propostas geralmente 

por um ente estatal, em uma determinada área (saúde, educação, transportes, reforma 

agrária, etc.), de maneira discricionária ou pela combinação de esforços com 

determinada comunidade ou setores da sociedade civil” (TUDE, 2009, p.11).  

 

Especificamente, ainda se encontra fundamentado nas políticas de conservação de 

patrimônio, inseridas nas políticas de planejamento urbano, que são de suma importância para o 

município, seja para se alcançar o progresso, seja para se preservar os imóveis históricos. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1  POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO HISTÓRICO 

 

A ideia de preservação do patrimônio histórico e cultural é tão legítima quanto as 

iniciativas empreendedoras que fomentam o progresso e a evolução de uma sociedade, e esse 

tema é apresentado por diversos autores, em busca de novos quadros de vivência. Leal (2016) por 

exemplo, destaca a importância dessa discussão para a compreensão do patrimônio histórico e 

aponta para a necessidade da abertura de debates sobre as políticas públicas de preservação. 

De acordo com Silva (2012), para se aumentar a compreensão sobre o patrimônio cultural, 

é importante utilizar-se de estudos a fim de se identificar a relação entre o patrimônio e o 

desenvolvimento, uma vez que é necessária a ampliação dos conhecimentos sobre o tema. Sabe-

se que a evolução da sociedade está ligada a vários aspectos, entre eles, os científicos, 

econômicos e, atualmente, os tecnológicos. Contudo, há na sociedade humana uma premissa de 

que a noção de progresso está associada à obrigatoriedade de se deixar o passado para trás 

(LORENZON, 2015). Assim, esse modo de entender o desenvolvimento da humanidade 

estabelece um confronto entre o progresso e a conservação do patrimônio histórico. 

O direito à memória deve fazer parte do reconhecimento da identidade de um grupo 

social. Nesse contexto, é importante observar que “a noção de patrimônio é algo muito recente, 

juntamente com as políticas de preservação cultural” (SILVA, 2012, p. 158). Contudo, Leal 

(2016) lembra que desde meados do século XX, notadamente no Brasil, o interesse público foi 

muito calcado em ações desenvolvimentistas que, nem sempre, seguiam as perspectivas de 

preservação do patrimônio histórico do país. Pelo contrário, apresentavam-se como verdadeira 

ameaça aos bens protegidos e potencialmente patrimoniáveis.  

Desse modo, Silva (2012) destaca a necessidade da instituição de medidas de proteção 

patrimonial para que seja possível o reconhecimento da importância da memória cultural da 

sociedade. Porém, há questões que impõem desafios à sociedade atual, no que tange à 

implantação de práticas preservacionistas. De acordo com Pelegrini (2006), um desses desafios é 

causado pela padronização da industrialização da cultura e do turismo, que, segundo a autora, 

causa uma dissimulação da dimensão histórico-cultural do patrimônio. Nesse sentido, 

especificamente sobre a preservação de bens imóveis, torna-se fundamental o entendimento de 
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que “restaurar um edifício não é mantê-lo, repará-lo ou refazê-lo, é restabelecê-lo em um estado 

completo que pode nunca ter existido em um dado momento” (PICANÇO, 2009, p. 105). 

Assim, fica evidente a necessidade de implantação de políticas públicas no campo da 

restauração do patrimônio histórico, que devem se fundamentar em estratégias que, além de 

possibilitarem a restauração coerente dos bens, precisam, principalmente, subsidiarem a 

sustentabilidade dos centros históricos e culturais da sociedade (PELEGRINI, 2006). Segundo a 

autora, não há sombra de dúvidas de que a integração do progresso à cultura de preservação pode 

“contribuir para reafirmação de códigos visuais caros às identidades cívicas e patrióticas dos seus 

respectivos países, desde que busque integrar a população residente ao ‘legado vivo’ da história 

do seu país, cidade ou região” (PELEGRINI, 2006, p. 73). 

É o Decreto Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio 

histórico e artístico no âmbito do país. Em seu principal artigo, ele constitui o patrimônio 

histórico e artístico nacional, como o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país, cuja 

conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.  

(BRASIL, 1937). 

Na esfera estadual, a Lei nº 22.627, de 31 de julho de 2017 instituiu o Plano Estadual de 

Cultura de Minas Gerais para o período de 2017 a 2026, que visa garantir o exercício dos direitos 

culturais pela população, em atendimento ao disposto no art. 216-A, da Constituição da 

República, e ao art. 207, da Constituição do Estado e no § 3º do art. 3º, da Lei Federal nº 12.343, 

de 2 de dezembro de 2010 (MINAS GERAIS, 2017). 

Não obstante o arcabouço jurídico mencionado, temos ainda outras importantes 

legislações que disciplinam a matéria, especialmente aquelas que asseguram a participação da 

sociedade através dos Conselhos de Proteção ao Patrimônio Público, como se verá adiante. 

 

2.2 CONSELHOS MUNICIPAIS DE PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

 

É de suma importância que a sociedade participe das decisões que têm envolvimento 

direto na vida de cada cidadão. Na esfera municipal, lugar onde o indivíduo sente mais de perto 

as consequências das políticas públicas, essa participação popular é feita através dos Conselhos 

Municipais. Atualmente, no Brasil, as Leis Orgânicas Municipais têm incorporado a figura dos 
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conselhos como instrumentos de participação da sociedade civil na gestão pública. Porém, a 

implementação dos conselhos é uma garantia constitucional. Vários incisos da Constituição 

Federal preveem a participação da comunidade em ações e serviços específicos e, em seu artigo 

29, que dispõe as atribuições dos municípios, o inciso XII prevê a “cooperação das associações 

representativas no planejamento municipal” (BRASIL, 1988). 

Entretanto, é importante salientar que a tutela do patrimônio cultural e natural e dos bens e 

direitos do valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico de cada Município, ainda é 

do Ministério Público. No Estado de Minas Gerais, os municípios possuem promotores de Justiça 

que atuam como curadores dos interesses difusos. Desse modo, em busca da preservação dos 

bens culturais materiais e imateriais de cada município, o trabalho do Ministério Público é 

bastante amplo, e uma das principais funções dos Conselhos Municipais de Patrimônio Cultural é 

dar suporte a essa tutela e curadoria (MPMG, 2020).  

De acordo com Bronstein, Filho e Pimenta (2017), um dos mecanismos de participação 

popular na administração pública são os conselhos de políticas públicas, que abrangem diversas 

áreas da sociedade. No âmbito nacional, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural tem o 

poder de deliberar sobre as questões relativas ao patrimônio brasileiro material e imaterial. O 

órgão colegiado foi criado pela Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, que também criou o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), na época chamado de Serviço de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN). 

 

O mais recente marco legal sobre a estrutura organizacional do Iphan, o Decreto 

nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, mantém o Conselho como o responsável 

pelo exame, apreciação e decisões relacionadas à proteção do Patrimônio 

Cultural Brasileiro, tais como o tombamento de bens culturais de natureza 

material, o registro de bens culturais imateriais, à chancela da paisagem 

cultural e a autorização para a saída temporária do País de obras de arte ou bens 

culturais protegidos, na forma da legislação em vigor, além de opinar sobre 

outras questões relevantes (IPHAN, 2020). 

 

No Estado de Minas Gerais, a representação da sociedade civil junto à Secretaria de 

Estado de Cultura (SEC), é o Conselho Estadual de Política Cultural (CONSEC), que tem como 

missão acompanhar a elaboração e implantação das políticas públicas do Estado para a Cultura. 

Trata-se de um órgão colegiado, paritário, de caráter consultivo, propositivo, deliberativo e de 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/218/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/218/
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assessoramento superior da SEC que foi criado pela Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 

2011 (CONSEC, 2012). 

Em geral, os conselhos municipais, como o COMPAC de Formiga/MG, são estabelecidos 

por Lei Municipal. Tratam-se, também, de órgãos paritários, ou seja, têm metade de seus 

membros indicados pela Administração Pública local e outra metade constituída por 

representantes de diversos seguimentos da sociedade, ligados à área de atuação do referido 

conselho.  

Segundo noticiado pela página do IEPHA, desde 1996, foram instalados 727 (setecentos e 

vinte e sete) Conselhos Municipais do Patrimônio Cultural, em Minas Gerais. Desse modo, o 

número de bens protegidos na esfera estadual tem sido destaque, atingindo aproximadamente a 

casa dos 4.200 (quatro mil e duzentos) bens protegidos. O órgão ressalta que ações de Educação 

Patrimonial foram implementadas em quase 600 (seiscentas) cidades mineiras (IEPHA, 2019). 

Salienta-se que, nas três esferas da federação, estes órgãos são estruturas muito 

importantes por envolverem pessoas da sociedade civil e talvez sejam os espaços mais adequados 

para essa discussão de onde fica o limiar do progresso com a preservação do patrimônio 

histórico. 

 

2.3  A LEGITIMIDADE E LIMITAÇÃO DO PROGRESSO 

  

 Como dito anteriormente, a ideia de preservação do patrimônio histórico e cultural é tão 

legítima quanto as iniciativas empreendedoras que fomentam o progresso e a evolução de uma 

sociedade. 

  Contudo, para melhor compreensão do trabalho, se faz necessário, nesse ponto, 

definirmos o que se entende por progresso e qual o progresso almejado através do presente 

trabalho. 

  Valendo-se da definição da palavra, tem-se por progresso o conjunto das mudanças 

ocorridas no curso do tempo. Para muitos autores, um avanço, desenvolvimento, transformação, 

evolução. Para outros, o progresso pode, inclusive, estar relacionado a uma modificação para 

pior.  Tal situação é nitidamente verificada quando LORENZON (2015, apud ROSSI, 2000, p.24) 

afirma que Paolo Rossi apresenta a noção de progresso ligada a aspectos científicos, econômicos 
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e tecnológicos, mas, sua obra analisada está impregnada com a concepção de que se deve deixar 

o passado para trás. 

  Este cenário é constantemente visualizado na atualidade quando nos deparamos com 

inúmeros desenvolvimentos científicos, econômicos e tecnológicos, mas, em contrapartida 

sentimos aquela sensação de andarmos para trás na vida em sociedade. 

  E no caso concreto do presente trabalho, esta definição negativa deve ser imediatamente 

afastada, eis que o patrimônio histórico, depois de integralmente perdido, dificilmente se 

restauraria. 

  Por outro lado, há de se ter em mente que oportunidades não se congelam, ou seja, o 

patrimônio histórico passível de demolição, seja pela descaracterização, seja pelo perecimento ou 

perda do interesse coletivo na preservação daquele bem, não pode inviabilizar a implementação 

de medidas que visam o desenvolvimento científico, econômico e/ou tecnológico de determinado 

local.  

  Deste modo, a melhor definição de progresso para o presente trabalho deve ser aquele 

construído e constituído um conjunto de mudanças positivas e de interesse coletivo, mas que não 

se propõe apagar o passado construído. Ao contrário, apoia-se nele para escrever o presente e 

projetar o futuro, não podendo assim ser concebida uma ideia de progresso pré-definida e que não 

observa o interesse coletivo e a sustentabilidade. 
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3  METODOLOGIA 

 

Segundo Kauark, Manhães e Medeiros (2010), a pesquisa é uma forma importante na 

produção de conhecimento pela sociedade. O problema abordado nesse trabalho é avaliar e 

discutir se é possível alcançar o progresso almejado respeitando-se a conservação do patrimônio, 

especialmente no contexto da atuação do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural do 

Município de Formiga/MG (COMPAC).  

O COMPAC é um órgão colegiado composto por representantes do governo municipal e 

da sociedade. Assim, com referência à abordagem do problema apresentado no estudo, esta 

pesquisa é classificada como qualitativa, com apresentação de dados referentes aos trabalhos 

realizados pelo Conselho no trabalho de proteção ao patrimônio do município. A opção pela 

pesquisa qualitativa é fundamentada na busca pelo esclarecimento sobre a atuação do COMPAC 

em Formiga/MG. De acordo com Triviños (1987), a distinção das qualidades leva ao 

conhecimento do objeto de pesquisa.  Para o autor, é a qualidade que distingue os objetos, então, 

a qualidade é formada “pelo conjunto de propriedades que os caracterizam” (TRIVIÑOS, 1987, 

p.65).  

A pesquisa documental é citada por Marconi e Lakatos (2003) como um instrumento para 

obtenção de dados. Nesse trabalho, portanto, as informações serão coletadas nas atas das reuniões 

do COMPAC ocorridas nos últimos 5 (cinco) anos, em que houve análise e debates sobre 

questões referentes ao tombamento e inventariado de bens. Com isso, busca-se identificar as 

ideias favoráveis às transformações que fizeram parte destas discussões e que, de alguma forma, 

entraram em confronto com a conservação do patrimônio. 

Essa pesquisa também apresenta objetivos na forma descritiva. Então, por meio da técnica 

de análise de documentos, buscar-se-á informações na documentação disponível, na legislação 

municipal, e em dossiês de proteção ao Patrimônio Municipal. 

O trabalho de pesquisa seguirá as seguintes etapas: 

 Coleta e tratamento das informações referentes à forma de organização do 

COMPAC de Formiga/MG, junto ao seu Regimento Interno; 

 Pesquisa no Livro de Atas do COMPAC; 

 Explanação de dois casos analisados pelo Conselho, sendo um com decisão 

favorável e um com decisão contrária à solicitação. 
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Na conclusão, com o objetivo de se obter mais concisão, será feita uma análise da 

diferença entre os dois casos, bem como das justificativas utilizadas pelos Conselheiros em 

ambas as decisões. 

O foco, portanto, da pesquisa se restringe à atuação administrativa do COMPAC, como 

ferramenta para solução conflitos surgidos entre a preservação do patrimônio histórico e o 

progresso, o que pode ser alcançado pela coleta, análise e interpretação das informações contidas 

nas atas das reuniões do referido conselho (doc. anexos) dos últimos cinco anos, que se 

encontram disponibilizadas no Portal da Transparência do site da Prefeitura de Formiga. 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Conhecendo o Compac de FORMIGA/MG e seus Conselheiros  

 

O Conselho Municipal do Patrimônio Cultura do município de Formiga/MG (COMPAC) 

faz parte do Sistema Municipal de Cultura, juntamente com o Conselho Municipal de Cultura e a 

Secretaria Municipal de Cultura. Trata-se de um órgão paritário, com representação igualitária 

entre o Poder Público e a Sociedade Civil. Os Conselheiros que representam o poder executivo 

são indicados pelo Prefeito Municipal, sendo um servidor da Secretaria Municipal de Cultura e 

seu respectivo suplente, um representante da Secretaria Municipal de Regulação Urbana e 

suplente, e um do setor Jurídico do Município e seu suplente. Além desses, há os representantes 

do Poder Legislativo, sendo um titular e um suplente. Já a Sociedade Civil tem um representante 

da área da Arquitetura, indicado pelas universidades da cidade, dois historiadores ou professores 

de história e um representante do setor de corretagem de imóveis, indicado pela Associação de 

Corretores, em Formiga, todos com seus respectivos suplentes. Os Conselheiros serão nomeados 

para um mandato de dois anos, sendo possível a recondução.  

 O COMPAC de Formiga foi criado em 29 de abril de 2008, pela Lei Municipal n° 4.061, 

sendo sempre designado por meio de portaria do Executivo, atendendo ao disposto no Art. 216, 

da Constituição Federal. Sua sede acompanha a sede da Secretaria Municipal de Cultura, e seu 

funcionamento é regulado por um Regimento interno cuja última versão data de 28 de março de 

2018. O órgão tem por finalidade propor e deliberar sobre políticas públicas de proteção e 

manutenção relativas à preservação dos bens de valor histórico e cultural localizados na cidade. 

 De acordo com seu Regimento, o COMPAC de Formiga é estruturado com a Plenária, a 

Mesa Diretora e a Secretaria Executiva. A Plenária é a instância máxima do órgão, sendo 

soberana no que tange à deliberação do Conselho. Ela é constituída por todos os Conselheiros, 

contudo, apenas aqueles declarados titulares têm direito a voto. Já a Mesa Diretora é composta 

por um Presidente e seu Vice, que são escolhidos mediante votação, cujo quórum de eleição deve 

ser pela maioria absoluta de seus membros titulares, na primeira reunião ordinária do Conselho, 

logo após sua posse. De acordo com o Regimento, o Vice-Presidente é o substituto natural do 

Presidente e, na vacância do cargo, assume, automaticamente, seu lugar na presidência, cabendo-

lhe todas as atribuições do substituído. Por seu turno, a Secretaria Executiva é composta por um 
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único membro, denominado Secretário Executivo e indicado pelo Presidente, com aprovação da 

Plenária. Há, ainda, a possibilidade de criação de comissões temáticas para análise de 

determinados assuntos e procedimentos, contudo, atualmente, nenhuma comissão está em 

funcionamento no Conselho. 

 O Regimento prevê que a Mesa Diretora do Conselho tem mandato de dois anos, podendo 

ser renovado. O Presidente, além de seu Vice, é escolhido dentre seus membros titulares, e é o 

responsável por coordenar as atividades do Conselho, convocando, organizando e presidindo as 

reuniões. Além disso, ele deve verificar a presença dos Conselheiros e declarar extinto o mandato 

de membros incursos em faltas injustificadas. O presidente do COMPAC pode assinar pareceres 

em conjunto ou isoladamente, contendo as resoluções e decisões tomadas nas reuniões. É ele que 

deve manter todos os contatos com as autoridades com as quais o órgão tem relações, representar 

socialmente o Conselho ou delegar poderes aos seus membros para que façam essa representação. 

O exercício de mandato no Conselho é gratuito e constitui serviço público relevante. Aos 

demais Conselheiros titulares, compete a participação em todas as discussões e deliberações do 

Conselho, e a votação das proposições submetidas à deliberação. É importante destacar que o 

Regimento prevê que, em casos de interesse próprio ou de foro íntimo, o Conselheiro deve se 

abster de votar. Todos os membros podem apresentar proposições, requerimentos, moções e 

questões de ordem, obedecendo, sempre, as normas regimentais. Aos membros suplentes cabem 

todas as obrigações dos titulares, desde que em substituição ao seu respectivo membro titular, 

sendo a única possibilidade de terem direito a voto. Para a caracterização da substituição do 

membro titular, basta que o Presidente da sessão verifique a ausência do membro titular, 

registrando-se em ata. Os membros suplentes, enquanto permanecerem nesta condição, não 

podem se candidatar à Mesa Diretora. Todavia, os suplentes podem participar de todas as 

reuniões, tendo direito à palavra. 

Os serviços administrativos do Conselho são exercidos pelo Secretário Executivo, 

indicado pelo Presidente, com aprovação da Plenária. A ele compete atividades como secretariar 

as reuniões, receber, expedir e controlar as correspondências, preparar a pauta, providenciar 

serviços de digitação, impressão e cópias, serviços de arquivo, estatística e documentação, além 

de lavrar as atas, fazendo sua leitura e recolhendo as proposições apresentadas. Ele deve, ainda, 

registrar a frequência dos membros às reuniões em livro de presença, anotar os resultados das 
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votações e das proposições apresentadas, distribuir aos membros do Conselho as pautas das 

reuniões, convites, comunicações e encaminhar as resoluções do Conselho para publicação. 

O Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Formiga possui diversas atribuições que 

vão desde a proposição de bases para a política de preservação e valorização dos bens culturais 

do Município, até o acompanhamento e fiscalização das ações de proteção realizadas pelo 

Município. Além disso, o COMPAC pode emitir pareceres, dos quais dependerão os atos de 

registro e tombamento, revalidação do título de registro e revisão do tombamento; fixar diretrizes, 

relacionando-as com o interesse público de preservação cultural quanto à demolição, 

modificação, transformação, restauração, pintura ou remoção de bem tombado pelo Município; 

receber e examinar propostas de proteção a bens culturais encaminhadas por terceiros ou pelo 

próprio Poder Público; analisar e deliberar sobre o estudo prévio de impacto de vizinhança. O 

órgão também participa da gestão do Fundo Municipal de Patrimônio Cultural (FUMPAC), em 

parceria com a Secretaria Municipal de Cultura. 

As reuniões do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Formiga/MG são 

realizadas na sede da Secretaria Municipal de Cultura, podendo, entretanto, serem realizadas em 

outro local. O Regimento deixa aberta a possibilidade de reuniões ordinárias mensais ou 

bimestrais, em datas a serem fixadas pela presidência. As reuniões extraordinárias devem ser 

convocadas com antecedência mínima de vinte e quatro horas pelo Presidente ou mediante 

solicitação de pelo menos um terço dos membros titulares, observada a mesma antecedência. O 

quórum para a abertura da reunião é de, pelo menos, dois terços de seus membros titulares, por 

representação dos suplentes. A convite do órgão, membros da sociedade civil que não participam 

do Conselho, mas que têm interesse nas deliberações, podem participar das reuniões, sem direito 

a voto, mas com a possibilidade de manifestação, que deve ser reduzida a termo e anexada à ata 

da reunião. 

O Regimento do COMPAC traz uma ordem em que devem ser conduzidos os trabalhos do 

Conselho que começam com a leitura e assinatura de ata da reunião anterior, e continuam com a 

leitura do expediente e possíveis comunicações. Logo depois, passa-se à ordem do dia, que 

corresponde à discussão dos assuntos integrantes da pauta, bem como das atribuições do 

Conselho. Durante a discussão, pode haver debates em plenário sobre os assuntos de competência 

e interesse do Conselho. As matérias apresentadas durante a Ordem do dia são discutidas e 

votadas na reunião em que são apresentadas, desde que os Conselheiros se achem aptos a 
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proferirem seus votos com segurança. Por deliberação do plenário ou do Presidente, a matéria 

apresentada na reunião poderá ser discutida na reunião seguinte, podendo qualquer membro 

titular do Conselho pedir vistas, cujo prazo de apreciação terminará até a próxima reunião.  

As votações das matérias apreciadas pelo Conselho podem ser globais ou nominais, não 

sendo permitido o voto por delegação. A votação nominal é feita pela chamada dos presentes, 

devendo os membros responderem sim ou não, conforme sejam favoráveis ou contrários à 

proposição, ou se absterem de votar, justificando sua abstenção. O Presidente declara quantos 

votos favoráveis, quantos em contrário e quantas abstenções. Havendo dúvida sobre o resultado, 

o Presidente da sessão pode solicitar nova manifestação dos conselheiros. O resultado é 

designado pelas expressões: "aprovado" ou "não aprovado", declarando-se o quórum do 

resultado, não cabendo outras qualificações. Assim, o parecer emitido, que tratar de não 

aprovação de projeto levado à apreciação, deverá apresentar motivação legal que suporte a 

decisão. Se isso não ocorrer, a parte interessada pode requerer que o faça, no prazo de quinze dias 

de seu recebimento, protocolando pedido junto à Secretaria Executiva do Conselho. 

As decisões do COMPAC de Formiga são tomadas por maioria simples, cabendo ao 

Presidente, se necessário, o voto de desempate. Todas as decisões e deliberações são registradas 

em atas, redigidas em livro próprio, que trazem um resumo das ocorrências verificadas nas 

reuniões do Conselho e são colhidas as assinaturas dos membros presentes. As atas são 

publicadas no meio de comunicação oficial da Prefeitura Municipal de Formiga, no prazo 

máximo de quinze dias após a aprovação. É importante ressaltar que as decisões do Conselho de 

Patrimônio de Formiga que criam despesas serão executadas somente se houver recursos 

financeiros disponíveis. 

De acordo com a leitura de atas de reuniões ordinárias, nas quais houve deliberação do 

Conselho, foi observado que, na atual composição do COMPAC de Formiga, há, claramente, 

duas correntes. A primeira defende uma atuação mais conservadora na preservação do Patrimônio 

Cultural e Histórico do município, e outra é um pouco mais liberal. Os historiadores que 

participam do Conselho têm, naturalmente, posições em que a conservação do Patrimônio é 

levada mais a fundo. Do outro lado da moeda, estão os representantes dos corretores de imóveis 

que, pela característica do setor, tendem a opiniões em que as transformações do meio fala mais 

alto que a conservação.  
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Diante disso, observa-se que os demais membros do Conselho fazem o papel de “fiel da 

balança”, em especial, os arquitetos que, em geral, buscam e sugerem soluções que conseguem 

preservar a história, sem prejuízo do progresso.  

Esse tipo de situação foi registrada na Ata da Reunião Ordinária do COMPAC do dia 15 

de junho de 2015 (doc. anexo), ocasião em que os proprietários de um imóvel localizado no 

chamado “corredor histórico” da cidade (Rua Silviano Brandão), solicitaram permissão de 

demolição. Tratava-se de um imóvel que, no entendimento de vários conselheiros, deveria ser 

preservado e, por isso, decidiu-se por visita in loco antes da deliberação. No dia 29 de junho do 

mesmo ano, foi apresentado laudo sobre as condições estruturais do imóvel que eram boas.  

Diante disso, uma das Conselheiras, que é mestre em Arquitetura, sugeriu que a fachada 

do prédio fosse conservada, e a maioria do Conselho concordou com a ideia. Os proprietários, 

então, solicitaram que as portas de madeira pudessem ser substituídas por portas de vidro com 

alumínio. Houve a permissão do Conselho, com a condição de se criar um memorial do imóvel a 

ser afixado em sua fachada, como forma de registro de sua história.  

Em 2018, o Ministério Público oficiou o COMPAC sobre a possibilidade de tombamento 

do imóvel. Todavia, levada a ideia aos proprietários, estes se manifestaram contrários por 

entenderem que a proteção do inventário era suficiente para proteção.  

Assim, essa foi uma solução considerável sugerida pelo Conselho e acolhida pelos 

proprietários, sendo possível conservar a fachada e, ainda, construir salas que ficaram dois metros 

pra dentro do imóvel. Como pode se observar na adiante (figura 1), no segundo andar foram 

construídas várias salas que atualmente encontram-se locadas para escritórios e até para uma 

grande empresa de certificação digital brasileira (Certifica Minas). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Imóvel à R. Silviano Brandão, 134/151, centro. 
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A seguir, serão apresentados dois casos analisados pelo COMPAC de Formiga. Tratam-se 

de duas solicitações por parte dos proprietários para demolição de imóveis localizados na mesma 

rua central da cidade, quase de frente um para o outro. No primeiro, a decisão dos conselheiros 

foi favorável e permitiu a demolição. Já no segundo caso apresentado, a solicitação foi negada 

pelo Conselho. 

 

4.2  Caso 1 

 

 O primeiro caso neste estudo é de uma deliberação do COMPAC de Formiga, em que 

houve a permissão para a demolição de um imóvel.  

  De acordo com o Inventário de Proteção do Acervo Cultural de Formiga, apresentado ao 

IEPHA, no ano de 2008, trata-se de uma edificação de uso misto (residência, agência dos 

Correios e loja de celular), localizada no centro da cidade. A figura 2 traz documentação 

fotográfica que faz parte do inventário do imóvel: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Documentação Fotográfica – Imóvel à R. Barão de Piumhi, 37, centro. 

 

 A questão foi apresentada ao Conselho e registrada na ata da reunião ordinária realizada 

no dia 20 de novembro de 2020 (doc. anexo). Os proprietários solicitaram autorização para 

demolição do imóvel. Os Conselheiros analisaram o caso e foi observado que, do modo como se 

encontra o imóvel, este não mais guardava a histórica local, pois, há vários anos, veio sofrendo 

constantes adaptações e ficou completamente descaracterizado.  

  Assim, diante da situação, o Conselho autorizou a demolição por unanimidade. 
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4.3  Caso 2 

 

O imóvel do segundo caso possui uma designação completamente comercial, abrigando 

uma clínica de estética.  

A solicitação foi apresentada ao Conselho e registrada na ata da reunião realizada no dia 

05 de julho de 2021 (doc. anexo). Ele também se localiza na rua principal de Formiga, Rua Barão 

de Piumhi, nº104, quase em frente ao imóvel apresentado no primeiro caso deste estudo.  

Todavia, dessa vez, a permissão para demolição do imóvel foi negada pelos Conselheiros 

do COMPAC de Formiga. O imóvel é protegido pelo Patrimônio Cultural de Formiga, por meio 

do Inventário de Proteção do Acervo Cultural de Formiga, apresentado ao IEPHA, em 2008.  

A justificativa para negativa, também registrada na ata, foi que o imóvel é parte integrante 

do patrimônio cultural formiguense, tendo sido residência de um médico importante na história 

do município. Além disso, como se observa na figura 3, que traz uma imagem da documentação 

fotográfica do inventário do imóvel, ele se encontra em perfeitas condições de conservação. 

Ressalta-se que uma proposta para conservação da fachada foi apresentada pelos 

proprietários, assim como aconteceu no imóvel localizado na Rua Silviano Brandão e que foi 

utilizada anteriormente como parâmetro de exemplificação. 

Todavia, por se tratar de imóvel conservado e sem descaracterização, os pedidos dos 

proprietários foram negados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Documentação Fotográfica – Imóvel à R. Barão de Piumhi, 104, centro. 
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4.4  Comparação dos Casos Apresentados 

 

Comparando os casos apresentados, verifica-se que o Caso 1, apresentou decisão mais 

liberal, ao passo em que permitiu, sem qualquer medida alternativa, a demolição integral de 

imóvel que compunha o Inventário de Proteção do Acervo Cultural de Formiga, sendo referida 

decisão fundamentada no fato de que o imóvel sofreu intervenções e acabou sendo 

descaracterizado ao longo dos anos. 

Por seu turno, o Caso 2, apresentou decisão mais conservadora e inflexível, eis que além 

de não permitir a demolição integral do imóvel, rechaçou a proposta dos proprietários de 

demolição parcial com manutenção da fachada, tendo em vista se tratar de imóvel histórico 

inteiramente conservado e sem descaracterização. 

Verifica-se, ainda, o importante papel que o COMPAC exerce na preservação do 

patrimônio histórico do município de Formiga/MG, posicionando-se contrário às demolições 

quando estas ameaçam atingir imóveis históricos e conservados, e de modo favorável quando a 

demolição de imóveis descaracterizados podem trazer maiores benefícios para a população, seja 

pelo desenvolvimento econômico, seja pela utilidade do que venha a ser construído.  

Não obstante, importante ainda anotar que a decisão pela preservação analisada não 

confronta com o progresso do município, haja vista que o imóvel do Caso 2, apesar de histórico, 

funciona como ponto comercial e sem que isso lhe retire o valor e suas características. 

Importante, também, ressaltar que, mesmo à míngua de dados nas atas, também não se 

pode concluir, com segurança, que a demolição ocorrida no Caso 1, não observou os critérios 

legais, afinal, se não houvesse motivos suficientes para demolição, seja pela descaracterização do 

imóvel, seja pela busca do progresso social e econômico, o Ministério Público enquanto curador 

do patrimônio histórico e cultural e dos interesses difusos, certamente tomaria as medidas 

necessárias para sua preservação. 

Nesse ponto, vale ressaltar que, assim como toda decisão da administração pública, a 

decisão do COMPAC nem sempre é soberana, podendo, em alguns casos, ser revista pelo 

judiciário, mediante provocação da parte interessada e de acordo com os motivos de conveniência 

e oportunidade que ensejaram o ato, o que não é raro. 

Daí porque a importância do Conselho para a administração pública, seja como 

ferramenta de solução pacífica dos conflitos surgidos entre a preservação do patrimônio histórico 



23 

 

e o progresso, seja como instrumento de fiscalização e até busca de alternativas para manutenção 

dos bens inventariados, atendendo assim nestes casos, tanto o interesse público coletivo de 

preservação dos imóveis históricos, quanto o progresso almejado pelo interesse privado.  
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

  O presente trabalho buscou contextualizar a atuação do Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural do Município de Formiga (COMPAC) perante as relações entre o patrimônio 

histórico e o progresso. 

  Como se viu anteriormente, mostrou-se plenamente possível alcançar o progresso 

almejado respeitando-se a conservação do patrimônio histórico do município de Formiga/MG, 

sendo o COMPAC, ferramenta essencial na preservação, fiscalização e manutenção dos imóveis 

inventariados. 

  Nesse ponto, vale relembrar que, no exemplo citado, foi possível construir, sem 

descaracterização da fachada, várias salas comerciais e que hoje até abrigam, dentre outros 

negócios, grande empresa de certificação digital brasileira (Certifica Minas), o que demonstra 

que é possível desenvolver-se no presente sem apagar o passado. 

 Portanto, a importância pela preservação do patrimônio histórico atrelada ao progresso é 

extremamente relevante, e, o que se espera é que o presente trabalho colabore para a 

compreensão de que é possível alcançar-se o progresso sem demolir anos e anos que recontam a 

nossa história. 

  Por fim, cumpre ressaltar que a falta de maiores informações registradas nas atas do 

COMPAC, impossibilita a ampliação da discussão, havendo, contudo registro de alternativa 

considerável, como se viu no exemplo que antecede os casos analisados, a qual se deseja fosse 

adotada para todos os imóveis parcialmente descaracterizados, o que, como se viu, não 

inviabiliza o progresso, podendo tal tema, até mesmo, ser objeto de discussão em trabalhos 

acadêmicos futuros, quiçá em atuações mais incisivas dos órgãos públicos que assegurem, pelo 

menos, a manutenção e restauração das fachadas de imóveis parcialmente descaracterizados.    
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